LEI Nº  3041/2003
02.12.03


Autoriza o Executivo Municipal a adquirir área de terra  de propriedade de Zeni Iop Fronza, proceder Concessão de Direito Real de Uso para a empresa SADIA S.A e dá outras providências.



VILMAR CORDASSO, Prefeito Municipal de Francisco Beltrão, Estado do Paraná.



Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte lei:



Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a adquirir, por compra, a área de terra com 25.561,57 m2, a ser desmembrada do lote nº 20, remanescente, da gleba nº 59-FB, matrícula nº 23.863 do 1º CRI, de propriedade de  ZENI IOP FRONZA, pelo preço de R$  127.807,85 (cento e vinte e sete mil, oitocentos e sete reais e oitenta e cinco centavos), a ser pago em 02 parcelas, sendo R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) na assinatura da Escritura e R$ 47.807,85 (quarenta e sete mil, oitocentos e sete reais e oitenta e cinco centavos), em 15 de janeiro de 2004.



Parágrafo Único – O imóvel mencionado no “caput” deste artigo foi avaliado pela Comissão de Avaliação designada pela Portaria nº 251/2002. 



Art. 2º-  Servirá de recurso para cobertura da despesa decorrente desta lei, a dotação orçamentária: 0502 – Departamento de Assessoria Empresarial / 22.661.22011-006 – Obras de Fomento e Incentivo a Produção Industrial / 4590.0000-0770 – Aplicações diretas, do orçamento vigente, consignando-se no orçamento do exercício de 2004, dotação própria para pagamento da segunda parcela.



Art. 3º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a Concessão de Direito Real Uso de 21.294,25 m2 da área mencionada no artigo 1º desta lei, para a empresa SADIA S.A,  CNPJ nº  20.730.099/0093-02, para expansão de sua unidade industrial.



Parágrafo Único – A área de 4.267,32 m2 destina-se a abertura de via pública, prolongamento da rua Lages.

 
Art. 4º - A Concessão de Direito Real de   Uso de que trata a presente lei, fica condicionada exclusivamente aos objetivos previstos no artigo anterior, ficando estabelecido o prazo de 06 (seis) meses para o início das obras e de  12 (doze) meses para sua conclusão e início das atividades,  sob pena da reversão da posse do objeto da presente lei ao Município.


Art. 5º - A Concessão de Direito Real de  Uso objeto desta lei é estabelecida a título gratuito e por prazo indeterminado,  desde que efetivamente cumpridos os encargos definidos nesta Lei.



Art. 6º - Reverterá o imóvel ao Patrimônio do Município com os acréscimos nele constantes, sem qualquer indenização à Concessionária, na hipótese em que a mesma, por qualquer motivo, deixar de exercer as atividades para as quais se propõe, conforme o estabelecido nas disposições precedentes.


Art. 7º - A Concessionária obriga-se ainda ao fiel cumprimento dos encargos e obrigações gerais relativos à concessão de  uso, estipuladas pelo art. 7º do Decreto Lei Federal nº 271/67, bem como gozará dos direitos e prerrogativas previstos em tal Decreto.

 

Art. 8º - Os encargos e obrigações relativos à Concessão de  Uso serão objeto de contrato, na forma estabelecida pela Lei Municipal nº 2629/97, no que não for conflitante com o ora estabelecido, bem como não contrarie a lei Complementar nº 101/2000, devendo constar no contrato, pelo mínimo as condições acima definidas. 



Art. 9º - As despesas  decorrentes da transferência e registro do imóvel ora adquirido,  correrão por conta do Município.



Art. 10 - Revogadas as disposições em contrário, esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.



Gabinete do Prefeito Municipal de Francisco Beltrão, 02 de dezembro de 2003.  







         VILMAR CORDASSO







        PREFEITO MUNICIPAL

ANTONIO CARLOS BONETTI

SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO

